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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO 
DE CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM DE HABEAS CORPUS.
 EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. ART. 492, I, E DO 
CPP. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF. 
TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA PENA. 
IRRELEVÂNCIA.  
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em diversas 
oportunidades, tem declarado a nulidade das decisões que afastam a 
aplicação do art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, por violação da 
Súmula Vinculante 10 e da cláusula de reserva de Plenário, pois tal 
afastamento configura controle difuso de constitucionalidade que demanda 
a manifestação do órgão pleno ou do órgão especial.
2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça já vinha se 
alinhando ao entendimento do STF, aplicando a execução imediata da pena 
imposta pelo Tribunal do Júri. Precedentes.
3. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão 
Geral), finalizado em 12/9/2024, o STF deu interpretação conforme à 
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para 
a execução da condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese 
de que a soberania dos veredictos autoriza a imediata execução da pena, 
independentemente do total da pena aplicada.
4. Diante do posicionamento vinculante do STF e da recente orientação do 
STJ, torna-se inviável a concessão de habeas corpus que contrarie tais 
precedentes, devendo-se aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado 
pelo Tribunal do Júri.
5. Agravo regimental provido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo 
no julgamento após o voto-vista do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior dando 
provimento ao agravo regimental para indeferir liminarmente o habeas corpus, sendo 
acompanhado pelos Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro, 
por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental e indeferir liminarmente o 
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior, que lavrará o 
acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior os Srs. Ministros Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Não participaram do julgamento os Srs. 
Ministros Og Fernandes e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do 
TJSP).
 
 

Brasília, 17 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Número Registro: 2022/0381710-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 788.126 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50044114220208240006  50044279320208240006  50560869120228240000

PAUTA: 17/04/2023 JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS  - SC028144
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MAICON FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MAICON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS  - SC028144
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, 
pediu vista o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. Aguardam os Srs. Ministros Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MAICON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS - SC028144
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

VOTO-VISTA

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 

de Santa Catarina contra a decisão de fls. 51/52, da lavra do Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador convocado do TRF 1ª Região).

Na decisão agravada, S. Exa., levando em conta a firme jurisprudência desta 

Casa, concedeu liminarmente o habeas corpus para determinar a soltura de Maicon 
Ferreira, a fim de, em liberdade, aguardar o julgamento de sua apelação, interposta 

contra a condenação a 15 anos de reclusão, por incurso no art. 121, § 2º, II, do Código 

Penal.

Ora, após o julgamento pelo Tribunal do Júri, houve a determinação do 

pronto recolhimento do réu à prisão, nos termos do art. 492, I, e, do Código de 

Processo Penal (Processo n. 5004427-93.2020.8.24.0006, da 2ª Vara da comarca de 

Barra Velha/SC). E aqui firmamos a compreensão de ser inadmissível a execução 

provisória da condenação, mesmo após as inovações advindas da Lei n. 13.964/2019, 

e com a nova redação da alínea e do inciso I daquele artigo.

À esta altura, sabe-se que o Tribunal estadual negou provimento à apelação 

defensiva e que tramita no Superior Tribunal de Justiça o AREsp n. 2.408.237, estando 

pendente de análise o agravo regimental contra a decisão do Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador convocado do TJDFT) de negativa de provimento do recurso especial. 

Quer dizer, a condenação ainda não transitou em julgado.
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O julgamento deste agravo regimental do Ministério Público foi iniciado, 

tendo o Relator votado pela negativa de provimento do recurso. Pedi vista em 9/4/2024 

para avaliar melhor a situação.

Isso, porque o Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades (por 

exemplo, nas Reclamações n. 57.257, 59.594, 66.226), vem proclamando a nulidade 

das nossas decisões que afastam a aplicação daquela norma adjetiva, a qual 

estabelece a imediata prisão de condenado pelo Tribunal do Júri a uma pena igual ou 

superior a 15 anos de reclusão.

Não foi diferente em relação ao presente feito. Na Rcl n. 71.236, o Ministro 

Alexandre de Moraes cassou a decisão de fls. 51/52 e determinou que outra seja 

proferida em seu lugar (fls. 79/86).

Para a Suprema Corte, temos exercido o controle difuso de 

constitucionalidade sem observância do art. 97 da Constituição Federal e, assim, 

violado o enunciado da Súmula Vinculante 10, por desrespeito à cláusula de reserva de 

Plenário. E, considerando que o tema já era objeto de análise no STF, não haveria 

sequer razão para que tal apreciação fosse feita também pelo STJ, por meio da Corte 

Especial, até porque a providência importaria, ainda que incidentalmente, possível 

sobreposição de manifestações dos Tribunais sobre o mesmo tema.

Afora isso, sobreveio, no dia 12/9/2024, o fim do julgamento do RE n. 

1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Roberto 

Barroso. O Pleno, por maioria de votos, deu interpretação conforme à Constituição, 

com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 13.964/2019, 

excluindo do inciso I da alínea e do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a 

execução da condenação imposta pelo corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu dos 

§§ 4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência ao limite de 15 anos. 

Nessa assentada, firmou-se a seguinte tese: a soberania dos veredictos do 

Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de 

jurados, independentemente do total da pena aplicada.

Tal o contexto, assim como já vem decidindo a Quinta Turma, a partir do 

julgamento do REsp n. 1.973.397/MG, Ministro Ribeiro Dantas, DJe 25/10/2023; e até 
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mesmo a Sexta Turma, como indicado no AgRg no HC n. 874.145/PE, Ministro 

Teodoro Silva Santos, DJe 7/3/2024, também eu passarei a adotar – ressalvada minha 

posição pessoal acerca do tema – o entendimento de que o mencionado dispositivo 

processual penal é aplicável imediatamente, inclusive para condenações a penas 

inferiores a 15 anos de reclusão.

Não quero incentivar a litigância, devo respeitar os precedentes citados e, 

por essas razões, em sentido contrário ao do Ministro Relator, voto para dar 

provimento ao agravo regimental e indeferir liminarmente a petição de habeas corpus

. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Número Registro: 2022/0381710-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 788.126 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50044114220208240006  50044279320208240006  50560869120228240000

PAUTA: 17/04/2023 JULGADO: 17/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Relator para Acórdão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS  - SC028144
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MAICON FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MAICON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS  - SC028144
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento após o voto-vista do Sr. Ministro Sebastião Reis 
Júnior dando provimento ao agravo regimental para indeferir liminarmente o habeas corpus, 
sendo acompanhado pelos Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro, a Sexta Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental e indeferiu 
liminarmente o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
que lavrará o acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior os Srs. Ministros Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Vencido o Sr. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT). Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og 
Fernandes e não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP).
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